Acordo Coletivo de Trabalho (doravante “ACT”) entre o Banco Comercial Portugués,
S.A. e outros e a Federagdo do Setor Financeiro (doravante “FEBASE”) — Alteracéo

Entre as entidades empregadoras do Grupo Banco Comercial Portugués (doravante “Grupo
BCP”), por um lado, e a FEBASE, por outro, abaixo signatarios, é celebrado o presente acordo
de revisdo do ACT entre o Grupo BCP e o Sindicato dos Bancarios do Centro e Sindicato dos
Bancérios do Sul e llhas, com versdo consolidada publicada no Boletim do Trabalho e Emprego
(“BTE”), n.° 39, de 22 de outubro de 2011, Gltima alteracdo publicada no BTE n.° 12, de 29 de
mar¢o de 2014, com a respetiva Portaria de Extensdo publicada no BTE n.° 20, de 29 de maio
de 2014.

Nestes termos, as partes acordam:

I. Alterar as clausulas 11?3 218 442 512 582 69?2 748 972 992 119.° 1202 1228 123? 1242-A,
1268, 13328, 1408, 1418, 1448 146 e 1472,

I1. Aditar as clausulas 202-A, 75%-A, e 139%-A e o0 Anexo XI|I.

I11. Eliminar a clausula 182 e 222 do ACT em vigor.

Clausula 112
Auséncias dos representantes sindicais

1. Sem prejuizo dos direitos conferidos por lei, cada Sindicato pode dispor, globalmente, nas
InstituicGes Subscritoras, para desempenho de cargos nos 6rgados estatutarios dos Sindicatos, ou
Secretario-geral ou Presidente de Central Sindical, de trabalhadores com crédito de horas ou a
tempo inteiro, na proporcao relativamente ao numero de trabalhadores neles sindicalizados:

a) Até 999 trabalhadores: nove, a tempo inteiro;

b) Entre 1000 e 2000 trabalhadores: dez, a tempo inteiro;

c) Acima de 2000 trabalhadores: onze, a tempo inteiro.
2. (Mantém a atual redacao)

3. (Mantém a atual redacgdo)
4. (Mantém a atual redag&o)
5. (Mantém a atual redacdo)

6. Aos trabalhadores a tempo inteiro referidos no n° 1 da presente clausula e que estejam
integrados até ao nivel 9, sdo aplicaveis as seguintes regras:
a) Progressdo ao nivel imediatamente seguinte apds 7 anos completos de exercicio de
fungdes a tempo inteiro, seguido ou interpolado, apurados desde a data de entrada em
vigor da presente alteragdo, num maximo de dois trabalhadores por ano.
b) Cada trabalhador sé podera ser promovido até um maximo de 3 niveis ao abrigo
deste nimero.

Clausula 182
Procuradores
[eliminada]

Clausula 202-A
Apreciacéo Especial

1. O trabalhador que ndo for promovido no decurso de um periodo de 5 anos, sera objeto de
uma apreciacgao especial, salvo se ja se encontrarem com nivel superior aos definidos nas alineas
a) e b) do nimero 1 da clausula 212,

2. Para o efeito, a DRH, apds concluida a avaliacdo anual, devera recolher as posi¢oes do
Diretor respetivo, de dois outros superiores hierarquicos diretos e, se houver, de um responsavel
intermédio, e submeterd a apreciacdo do Conselho de Administragdo a possibilidade, ou ndo, de
promocao.



3. O resultado da apreciacdo serd dado a conhecer ao trabalhador, nos 15 dias subsequentes a
decisao.

4. A apreciacdo referida no nimero 1 sera repetida em cada periodo de 3 anos, se a situagdo se
mantiver.

Clausula 212
Progressdes e promocdes

1. Sem prejuizo de outras promocGes que entenda efetuar, cada Instituicdo deve proceder,
anualmente, a promogdes ao nivel imediatamente superior, com efeitos desde 1 de Janeiro do
ano respetivo, de acordo com as seguintes regras:

a) GRUPO B:

O numero total de promogdes de nivel a efetuar € de 16% de todos os trabalhadores que,

em 31 de Dezembro do ano anterior, integravam os niveis 5 a 9.

b) GRUPO C:

O numero total de promogdes de nivel a efetuar é de 8% de todos os trabalhadores que,

em 31 de Dezembro do ano anterior, integravam os niveis 2 a 5.
2. Os totais globais apurados em cada Grupo pela aplicacdo das percentagens previstas no
nimero anterior serdo sempre arredondados para a unidade mais préxima.
3. As promogdes de nivel previstas no numero 1 devem fazer-se exclusivamente com base no
mérito profissional dos trabalhadores.
4. Nas Instituicdes em que o nimero de trabalhadores colocados no Grupo seja inferior a 10, as
promogdes de nivel no Grupo em que isso se verificar podem ndo ser anuais, mas sé-lo-ao,
obrigatoriamente, pelo menos, de 3 em 3 anos.
5. Excluem-se do universo referido no n°® 1 da presente clausula todos os representantes
sindicais ausentes nos termos da clausula 11.2,

Clausula 222
Correcdo da retribuicao de base
[eliminada]

Clausula 442
Falhas de caixa

1. Relativamente aos trabalhadores que se encontrem no exercicio de funcBes que envolvam
operagOes de movimento de numerério, recebimento de depdsitos, pagamento de cheques ou
atos similares, a entidade empregadora assume todas as falhas ou diferengas que ndo resultem
de comportamento doloso ou negligéncia grave do trabalhador.

2. A determinagdo de comportamento doloso ou negligéncia grave do trabalhador, s6 podera ser
invocado pelas entidades Subscritoras mediante elaboracdo e decisdo de inquérito de
apuramento de responsabilidades por parte dos servicos de auditoria.

Clausula 512
Horarios de trabalho

1. (Mantém a atual redagdo)

a) (Mantém a atual redacao)

b) (Mantém a atual redag&o)

c) (Mantém a atual redacao)

d) (Mantém a atual redag&o)
2. (Mantém a atual redacéo)
3. Sem prejuizo do disposto neste Acordo, entre a hora de encerramento da sucursal e a do final
do horario de cada periodo de trabalho devem mediar, pelo menos 30 minutos.
4. (Mantém a atual redacéo)

a) (Mantém a atual redacao)

b) (Mantém a atual redag&o)



5. (Mantém a atual redacéo)
6. (Mantém a atual redacéo)
7. (Mantém a atual redacéo)
8. (Mantém a atual redacéo)

Clausula 582
Descanso semanal, feriados e dispensa de assiduidade
1. (Mantém a atual redacéo)

2. Além dos feriados obrigatdrios séo observados:
a) Terca-feira de Carnaval;
b) Feriado municipal da localidade.

3. Os trabalhadores estéo dispensados do cumprimento do dever de assiduidade:
a) No dia 24 de Dezembro;
b) Na tarde do dia de aniversario dos filhos até aos 12 anos;
c¢) Meio dia no primeiro dia de escola para os filhos que ingressem no primeiro ano da
escolaridade bésica e preparatoria.

4. (Mantém a atual redacéo)

5. (Mantém a atual redacéo)

6. (Mantém a atual redacéo)

Clausula 692
Férias dos trabalhadores em situagdo de suspensdo por impedimento prolongado
1. (Mantém a atual redacgdo)
2. No ano da cessacdo do impedimento prolongado, o trabalhador terd direito ao periodo de
férias e respetivo subsidio correspondente a 25 dias Uteis se regressar no primeiro trimestre, 18
dias Uteis se regressar no segundo trimestre, 12 dias Uteis se regressar no terceiro trimestre e 6
dias (teis se regressar no quarto trimestre.

3. (Mantém a atual redacéo)

Clausula 742
Tipos de faltas

1. As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.

2. Sdo consideradas faltas justificadas:
a) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casamento;
b) As motivadas por falecimento do conjuge, parentes ou afins, nos termos dos n° 3 e
4,
c) As motivadas pela prestacdo de provas em estabelecimentos de ensino, nos termos da
legislacdo aplicavel;
d) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que ndo seja
imputavel ao trabalhador, nomeadamente doenca, acidente ou cumprimento de
obrigacGes legais;
e) As motivadas pela necessidade de prestacdo de assisténcia inadiavel e imprescindivel
a membros do agregado familiar do trabalhador, nos termos previstos na lei e neste
Acordo;
f) As auséncias ndo superiores a 4 horas e sO pelo tempo estritamente necessario,
justificadas pelo responsavel de educacdo do menor, uma vez por trimestre, para
deslocacéo a escola tendo em vista inteirar-se da situacdo educativa do filho menor;
g) As dadas, nos termos deste Acordo, pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de
representacdo coletiva;
h) As dadas por candidatos a elei¢des para cargos publicos, nos termos legais;
i) As autorizadas ou aprovadas pela Instituigéo;
j) As que por lei forem como tal qualificadas;

3. Nos termos da alinea b) do nimero anterior, o trabalhador pode faltar justificadamente:



a) Cinco dias consecutivos por falecimento de cdnjuge néo separado de pessoas e bens
ou parente ou afim no primeiro grau da linha reta (pais, filhos, pais e filhos adotivos,
padrastos e madrastas, enteados, sogros e sogras, genros e noras);
b) Dois dias consecutivos por falecimento de outro parente ou afim na linha reta ou em
segundo grau da linha colateral (avos, bisavos, netos e bisnetos, do trabalhador ou do
cdnjuge, irmaos e cunhados).
4. Aplica-se o disposto na alinea a) do nimero anterior ao falecimento de pessoa que viva em
unido de facto com o trabalhador nos termos previstos na lei aplicavel e no presente Acordo.
5. Se no dia do conhecimento dos eventos previstos nas alineas b) e ¢) do numero dois o
trabalhador estiver ao servico, esse dia ndo conta para o cébmputo do nimero de dias a que o
trabalhador tiver direito a faltar.
6. Nos casos previstos na alinea d) do n° 2, se o impedimento do trabalhador se prolongar para
além de um més, aplica-se o regime de suspensdo da prestacdo de trabalho por impedimento
prolongado.
7. Nos casos previstos na alinea €) do n.° 2, as faltas dadas para além do limite legal podem ser
autorizadas pela Instituicdo, ao abrigo do disposto na alinea i) do mesmo namero.
8. Séo consideradas injustificadas todas as faltas ndo previstas nos nimeros anteriores.

Clausula 753- A
Prova da situacdo de doenca

1. A prova da situacdo de impossibilidade de comparéncia ao servi¢co por motivo de doenga do
trabalhador é feita por declaracdo emitida por estabelecimento hospitalar, centro de salde,
SAMS ou por atestado médico.
2. O documento referido no numero anterior deve ter aposta a vinheta do médico declarante e
conter obrigatoriamente a seguinte informagéo:

a) A mengdo da impossibilidade de comparéncia ao servico;

b) O periodo de incapacidade ou impedimento;

c) A autorizacdo expressa nas situacdes em que o trabalhador pode ausentar-se da sua

residéncia, nos termos da alinea b) do numero seguinte.
3. O trabalhador na situagdo de doenca s6 pode ausentar-se do seu domicilio:

a) O tempo necessario para efetuar tratamentos ou consultas médicas;

b) Nos periodos entre as 11:00 horas e as 15:00 horas e entre as 18:00 horas e as 21:00

horas, ou outros que venham a ser permitidos legalmente.

Clausula 992
Prémio de Final de Carreira

1. A data da passagem a situacdo de reforma, por invalidez ou invalidez presumivel, o
trabalhador terd direito a um prémio no valor igual a 1,5 vezes a retribuicdo mensal efetiva
auferida naguela data.
2. Em caso de morte no ativo, serd pago um prémio apurado nos termos do nimero 1 e com
referéncia a retribuigdo mensal efetiva que o trabalhador auferia a data da morte.
3. O trabalhador que tenha recebido um proporcional de 3/5 ou 4/5 do prémio de antiguidade
correspondente a trés meses de retribuicdo mensal efetiva, conforme disposto no ACT ora
revogado e no ponto 5 da presente clausula, terd direito a um prémio de final de carreira no
valor proporcional igual a, respetivamente, 6/5 ou 3/5 da retribuicdo mensal efetiva.
4. O prémio referido nos numeros 1 e 2 ndo é devido ao trabalhador que tenha recebido o
prémio de antiguidade correspondente a trés meses de retribuicdo mensal efetiva.
5. A data da entrada em vigor da nova redagio da presente clausula, sera pago um montante
correspondente ao valor do prémio de antiguidade de que o trabalhador beneficiaria se se
reformasse nessa data, calculado do seguinte modo:

a) Considerar-se-d0 todos os meses de servico, cuja antiguidade é determinada nos

termos da clausula 29.%;



b) Para efeitos da determinacdo dos meses de bom e efetivo servico, s6 ndo sdo
considerados 0s anos em que, para além das férias, os trabalhadores tenham estado
ausentes do servigo mais de 25 dias Uteis.

6. Néo sdo consideradas, para efeitos do nimero anterior, as auséncias motivadas por:
a) Acidente de trabalho e doenca profissional;
b) Regime de parentalidade, sempre que nos termos da lei as mesmas se considerem
como prestagédo efetiva de trabalho;
c¢) Casamento do trabalhador;
d) Falecimento de conjuge, de companheiro, de ascendentes, descendentes, pais e filhos
adotivos;
e) Internamento hospitalar e os periodos imediatamente anteriores e posteriores ao
internamento, um e outros devidamente comprovados;
g) Exercicio das fungdes previstas nas clausulas 10.°¢e 11.°.

Clausula 1202
Beneficios em caso de doenga, invalidez ou invalidez presumivel no sector bancario

1. O trabalhador a tempo completo que, estando ao servigo de uma Institui¢do signataria, passe a
situacdo de doenga, a situacdo de invalidez ou atinja a idade de reforma (invalidez presumivel),
tem direito:

a) (Mantém a atual redacao)

b) (Mantém a atual redag&o)
2. (Mantém a atual redacéo)

a) (Mantém a atual redacao)

b) (Mantém a atual redag&o)
3. (Mantém a atual redacéo)

a) (Mantém a atual redacao)

b) (Mantém a atual redag&o)
4. (Mantém a atual redacéo)
5. (Mantém a atual redacéo)
6. (Mantém a atual redacéo)
7. Excecionalmente e por acordo de ambas as partes, podera o trabalhador com idade superior a
definida no nimero 1 e menos de 70 continuar ao servi¢o, mas a entidade patronal pode, em
qualquer momento, retirar 0 seu acordo a essa continuacao, prevenindo o trabalhador com trinta
dias de antecedéncia.
8. (Mantém a atual redacéo)
9. (Mantém a atual redacéo)
10. (Mantém a atual redacéo)
11. A idade de reforma referida no nimero um da presente clausula sera de 66 anos e 2 meses
em 2016, com atualizacdo de mais um més por cada ano, no inicio de cada ano civil, ndo
podendo, em qualquer caso, ser superior a que estiver em vigor em cada momento no regime
geral da Seguranga Social.
12. Caso ocorra uma reducdo nos valores definidos pela Seguranca Social, o valor previsto no
nUmero anterior sera reajustada na mesma proporcao.

Clausula 1222
Beneficios em caso de invalidez ou invalidez presumivel fora do sector bancéario

1. O trabalhador de institui¢do de crédito, ndo inscrito em qualquer regime de seguranca social e
que, por qualquer razdo, deixe de estar abrangido pelo regime de seguranca social garantido pela
presente seccdo tem direito, quando for colocado na situacdo de reforma por velhice ou
invalidez pelo regime de protecdo social que lhe for aplicavel, ao pagamento, pelas referidas
instituicBes e correspondente ao tempo em que lhes tenha prestado servico, de uma importancia
calculada nos termos do nimero 3 desta clausula.

2. O pagamento da pensdo de reforma previsto no numero anterior € devido nas seguintes
circunstancias:



a) A partir do momento em que o trabalhador se encontrar na situacéo de invalidez;
b) Quando o trabalhador se encontrar reformado por velhice no &mbito do regime de
Seguranga Social em que se encontrar abrangido, ndo podendo, contudo, aquela
prestacdo ser atribuida antes da idade normal de acesso a pensdo de velhice prevista no
regime geral de Seguranca Social, fixada no ano de 2016 em 66 anos e 2 meses, € sem
aplicacdo do fator de sustentabilidade ou sem a reducéo previstos naquele regime;
¢) Quando o trabalhador se encontrar na situacdo de invalidez presumivel, nos termos da
clausula 120.2 no caso em que ndo retina condi¢des para vir a ter direito a receber uma
penséo por velhice ou limite de idade por outro regime de Seguranca Social diferente do
garantido pelo presente acordo.
3. Para efeitos do calculo da mensalidade prevista no nimero 1 desta clausula, a parte da pensao
de reforma a pagar por cada instituicdo, correspondente ao tempo de servi¢o nela prestado, é
calculada com base na retribuicdo de base constante do anexo Il para a tabela salarial ao
presente acordo, com referéncia ao nivel em que o trabalhador se encontrava colocado a data
referida no nimero 1, tomando-se em consideragdo a taxa anual de formagdo, bem como os
anos civis relevantes, da pensdo do regime geral de Seguranca Social para a componente da
pensédo P1.
4. A pensdo referida no nimero anterior é devida a partir da data em que ocorra 0 evento que a
determina, nas situagcdes em que 0 requerimento seja rececionado pela instituicdo nos 3 meses
subsequentes a referida data. Nas restantes situacGes, a penséo € devida a partir da data em que
seja rececionado pela institui¢do o respetivo requerimento.
5. A verificagdo das situa¢bes de invalidez, fora do &mbito de qualquer regime de seguranca
social, é, na falta de acordo da instituicdo, apurada por junta médica, constituida nos termos da
clausula 118.2,
6. No caso de o trabalhador ndo chegar a adquirir direito noutro regime de prote¢do social, a
pensao prevista nesta clausula é devida a partir do momento em que o trabalhador se encontre
na situacdo de invalidez ou invalidez presumivel referida no nimero 1 da clausula 120.2.
7. Por morte dos trabalhadores a que se refere a presente clausula, as pessoas designadas no
nimero 5 da clausula 123.2 tém direito a uma pensao de sobrevivéncia, no montante global de
60 % do valor da penséo de reforma que a institui¢cdo vinha a pagar ou que o trabalhador teria
direito a receber da mesma, nos termos da presente clausula, se se reformasse na data do seu
falecimento.
8. No caso de existéncia de uma pluralidade de beneficiarios, 0 montante da pensdo a que se
refere 0 nimero anterior é repartido nos termos dos nimeros 6 a 9 da clausula 123.2.
9. A idade de referéncia prevista na alinea b) do n.° 2 da presente clausula é de 65 anos para 0s
trabalhadores nascidos antes de 31 de dezembro de 1959 e que se tenham desvinculado do
Banco através de rescisdo por mutuo acordo entre 1 de janeiro de 2012 e 31 de dezembro de
2016.

Clausula 1232
Subsidio e pensdo de sobrevivéncia em caso de morte no sector bancéario
1. (Mantém a atual redacdo)
a) (Mantém a atual redacao)
b) (Mantém a atual redacgdo)
c) (Mantém a atual redacéo)
2. (Mantém a atual redacéo)
3. (Mantém a atual redacéo)
4. (Mantém a atual redacéo)
5. (Mantém a atual redacéo)
a) (Mantém a atual redacéo)
b) Os filhos, incluindo os nascituros e adotados plenamente, até perfazerem 18 anos, ou
21 e 24 anos, enquanto frequentarem, respetivamente, o ensino médio ou superior, nos
termos do regulamento do SAMS dos respetivos sindicatos.



c) Sem limite de idade os que sofrerem de incapacidade total e permanente para o
trabalho, nos termos do regulamento do SAMS dos respetivos sindicatos. Neste caso, ao
beneficiario que receba uma pensdo de outro regime, o valor dessa pensdo seréd deduzido
ao valor da penséo de sobrevivéncia a atribuir.

6. (Mantém a atual redacéo)
a) (Mantém a atual redacao)
b) (Mantém a atual redag&o)
c) 100% para os filhos ou adotados plenamente, nas condicOes das alineas b) e c) do
namero anterior, no caso do falecido néo ter deixado c6njuge sobrevivo;
d) (Mantém a atual redacéo)

7. (Mantém a atual redacéo)

8. (Mantém a atual redacéo)

9. (Mantém a atual redacéo)

10. (Mantém a atual redacéo)

11. (Mantém a atual redacéo)

Clausula 1243-A
Critérios aplicaveis a pensdo de sobrevivéncia em caso de unido de facto
1. (Mantém a atual redagdo)
a) (Mantém a atual redacao)
b) (Mantém a atual redag&o)
c) (Mantém a atual redacao)
d) (Mantém a atual redag&o)
e) (Mantém a atual redacao)

2. (Mantém a atual redacéo)

3. A situacdo de unido de facto deve ser comprovada perante a Instituicdo nos seguintes termos:

a) Mediante a entrega de declaracdo sob compromisso de honra dos dois unidos,
acompanhada de certidGes de cdpia integral do registo de nascimento de cada um deles
emitida ha menos de 60 dias.
b) No caso de morte de um dos membros da unido de facto, através de declaracéo
emitida pela junta de freguesia atestando que o interessado residia ha mais de dois anos
com o falecido, a data do falecimento, devendo ser acompanhada de declaracdo do
interessado, sob compromisso de honra, de que vivia em unido de facto com o falecido
ha mais de dois anos, a mesma data, de certiddo de cOpia integral de certiddo de
nascimento do interessado e de certiddo de dbito do falecido.

4. Presume-se a subsisténcia da unido de fato na data da morte do trabalhador ou reformado

mediante a apresentacdo de certiddo de coépia integral do registo de nascimento deste Ultimo

com o averbamento da morte e de certiddo de cdpia integral do registo de nascimento do
beneficiario, emitida ap6s o 6bito.

5. (Mantém a atual redacéo)

6. (Mantém a atual redacéo)

7. (Mantém a atual redacéo)

8. (Mantém a atual redacéo)

9. (Mantém a atual redacéo)

Clausula 1262
Beneficios
1. (Mantém a atual redacdo)
a) (Mantém a atual redacéo)
i. (Mantém a atual redacéo)
ii. (Mantém a atual redacéo)
b) (Mantém a atual redag&o)



i. Beneficio complementar previsto no Sub-fundo Beneficio Definido, em
caso de invalidez total e permanente de trabalhadores vinculados por
contrato de trabalho a Entidade Patronal outorgante, a tempo completo ou
parcial - correspondentes ao valor, a data do evento, da diferenca entre, por
um lado, 86% da remuneracdo efetiva do participante aquela data e, por
outro lado, o valor dos beneficios decorrentes, a tal titulo, da seccédo Il deste
capitulo, acrescido das prestacdes decorrentes do Regime Geral da
Seguranga Social ou de qualquer outro regime especial de seguranca social a
que o trabalhador tenha direito e do valor dos beneficios decorrentes da
transformagéo em pensdo do saldo acumulado na Conta Participante e na
Conta Reposi¢édo do Sub-fundo de Contas Individuais;

ii. (Mantém a atual redacéo)

iii. (Mantém a atual redacéo)

2. (Mantém a atual redacéo)
3. (Mantém a atual redacéo)
4. (Mantém a atual redacéo)
5. (Mantém a atual redacéo)
6. (Mantém a atual redacéo)
7. (Mantém a atual redacéo)

1. (Mantém a atual redagdo)

Clausula 133.2

Contribuictes para 0s SAMS

a) O valor e nimero de mensalidades das contribuigbes para 0 SAMS a cargo das
instituices de crédito constam do Anexo XII.

i. As contribuigdes referidas na alinea anterior sdo atualizadas na mesma data e
pela aplicagdo da percentagem correspondente ao aumento em que o for a tabela
salarial do presente acordo.

ii. O disposto na presente subalinea aplica-se a partir da data de entrada em
vigor do presente Acordo mantendo-se até aquela data as regras de apuramento
das contribuicdes a cargo das instituicdes de crédito que constam da antiga
redacdo da presente clausula.

b) (Mantém a atual redacgdo)
¢) (Mantém a atual redacéo)
d) (Mantém a atual redag&o)

2. (Mantém a atual redacéo)
3. (Mantém a atual redacéo)
4. (Mantém a atual redacéo)
5. (Mantém a atual redacéo)
6. (Mantém a atual redacéo)
7. (Mantém a atual redacéo)

8. As contribuicbes para 0 SAMS a cargo das Institui¢ces de crédito e dos trabalhadores serdo
mantidas, nomeadamente nas situagdes de licenca parental, inicial ou alargada e por adocéo,
considerando a remuneragdo mensal auferida pelo trabalhador & data de inicio da licenca.

Clausula 1392 - A
Subsidio de Apoio a Natalidade

1. Os trabalhadores no ativo tém direito a uma conta poupanca-bebé Millennium no valor de

500€.

2. No caso de ambos os progenitores serem trabalhadores das Instituicbes Subscritoras, o
subsidio sera pago nos termos do n.° 4 da clausula 1402,



Clausula 1442
Prazo de amortizacéo
1. Os empréstimos devem estar liquidados até o mutuério completar 65 anos de idade, podendo
por acordo e em situacBes excecionais ser alargado até aos 70 anos.
2. (Mantém a atual redacéo)

Clausula 1462

Taxa de juro
1. A taxa de juro dos empréstimos a habitacdo é igual a 65% do valor da taxa minima de
proposta aplicavel as operagdes principais de refinanciamento pelo Banco Central Europeu, ndo
podendo, contudo, ser inferior a 0%.
2. (Mantém a atual redacéo)
3. A variacdo da taxa de juro produz efeitos a partir do dia 1 do més seguinte ao da respetiva
verificacéo.

Clausula 1472
Cessacao do contrato de trabalho
1. Se o mutuério deixar de exercer fungdes na Instituicdo sera mantida a amortizacdo mensal
segundo o plano inicial, nos casos de reforma, despedimento coletivo, despedimento por
inadaptacdo ou por extingdo do posto de trabalho, aplicando-se 0 mesmo regime nos casos de
doenca, acidente de trabalho ou doenca profissional.
2. (Mantém a atual redacéo)

ANEXO XII
Contribuictes para o SAMS

1- Valores das contribui¢fes mensais
para 0 SAMS nos termos da clausula
1332 (valores em euros): Por cada
trabalhador no ativo

Por cada reformado 88,00
Pelo conjunto de pensionistas
associados a um trabalhador ou
reformado falecido, a repartir na | 37,93
proporcdo prevista na clausula 1192
para a pensdo de sobrevivéncia

127,50




